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21 — Para efeitos de admissão aos procedimentos concursais, os can-
didatos com deficiência, devem declarar no requerimento de admissão, 
sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência nos termos do diploma supra mencionado.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

São Brás de Alportel, 26 de Outubro de 2010. — O Presidente da 
Câmara Municipal, António Paulo Jacinto Eusébio.

303871633 

 Aviso n.º 22839/2010
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

Janeiro, publica -se a lista unitária de ordenação final, homologada por 
meu despacho de 18 de Outubro de 2010, do procedimento concursal 
de recrutamento na modalidade de relação de emprego público por 
tempo indeterminado, para preenchimento de um posto de trabalho na 
categoria de Assistente Operacional (Motorista de Pesados) aberto por 
aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 75, de 19 de Abril 
de 2010, na Bolsa de Emprego Público, com a oferta n.º OE201004/0456, 
de 19 de Abril de 2010, no jornal Diário de Notícias, no dia 20 de Abril 
de 2010, bem como no site desta Câmara Municipal.

Lista unitária de ordenação final
1.º Classificado: Diamantino da Encarnação Gomes de Brito — 15,25 

valores;
2.º Classificado: Frederic Magalhães de Freitas — 13,05 valores.

Candidatos excluídos:
Álvaro da Costa Morgado — a);
Cláudio Filipe Mendes Rodrigues — b);
João César de Almeida Cunha — b);
João José Pereira Correia — a);
Júlio Manuel da Silva Caiado — a);
Marco Paulo da Cruz Sofia — a);
Mykaylo Seletskyy — a);
Nélio António dos Santos Lourenço — a);
Pedro José Viegas Brito — c);
Vitor Manuel — b).
a) Por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores na Prova Prática 

de Conhecimentos;
b) Por ter obtido a menção de “Não Apto” no Método de Selecção 

Avaliação Psicológica;
c) Por não ter comparecido à Prova Prática de Conhecimentos.
São Brás de Alportel, 27 de Outubro de 2010. — O Presidente da 

Câmara Municipal, António Paulo Jacinto Eusébio.
303870183 

 MUNICÍPIO DO SEIXAL

Deliberação (extracto) n.º 2015/2010
O Presidente da Câmara Municipal do Seixal, Alfredo Monteiro, 

em cumprimento do estipulado no n.º 1, do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 34/2009 de 6 de Fevereiro com as alterações constantes do Decreto-
-Lei n.º 29/2010, de 1 de Abril, torna público o procedimento de ajuste 
directo, aprovado por Deliberação de Câmara n.º 363/2010 de 21 de 
Outubro para a Construção do Jardim de Infância da Quinta de Cima, 
tratando -se de trabalhos destinados à modernização do parque esco-
lar, este ajuste directo foi aprovado ao abrigo do n.º 2 do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 34/2009, de 6 de Fevereiro, com as alterações constan-
tes do Decreto -Lei n.º 29/2010, de 1 de Abril, com um preço base de 
€ 1.424.859,00 (um milhão, quatrocentos e vinte e quatro mil e oitocentos 
e cinquenta e nove euros) mais IVA, com um prazo de execução de 
210 (duzentos e dez) dias, e serão convidadas as seguintes empresas:

OIKOS — Construções, S. A.
BRERA — Sociedade de Construções e Representações L.da

URBIMEGA — Engenharia e Construção, S. A.
CVF — Construtora Vila -Franca L.da

COMPROJECTO — Projectos e Construções L.da

GRAVINER — Construções, S. A.
MRG — Engenharia e Construção, S. A.

OMEP — Obras Medições e Projectos L.da

CONTACTO — Sociedade de Construções, S. A.
ENSUL/MECI — Gestão de Projectos de Engenharia, S. A.
ALVES RIBEIRO — Construção Civil, S. A.
EDIFER — Construções
Seixal, 29, de Outubro de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal 

do Seixal, Alfredo Monteiro.
303884772 

 MUNICÍPIO DE SILVES

Aviso n.º 22840/2010
Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37 da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que por meu 
despacho datado de onze de Outubro de dois mil e dez, determinei a 
mobilidade interna, nos termos previstos no artigo 59.º e no n.º 3 do 
artigo 60.º da LVCR, com duração de 18 meses, nos termos do artigo 63.º 
da referida lei, alterada pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, da seguinte 
trabalhadora, Peggy Rodrigues Cabrita, para o exercício de funções de 
Técnico Superior na área de Assessoria de Administração, posicionada no 
posição 1, Nível 11, com a remuneração base de 995,51€ (novecentos e 
noventa e cinco euros e cinquenta e um cêntimo), da tabela remuneratória 
única da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro, com efeitos do 
dia onze de Outubro de dois mil e dez.

Paços do Município de Silves, 20 de Outubro de 2010. — A Presidente 
da Câmara Municipal, Dr.ª Maria Isabel Fernandes da Silva Soares.

303864205 

 MUNICÍPIO DE SINES

Aviso n.º 22841/2010

Discussão Pública do Projecto da Operação de Loteamento
do Monte do Arneiro — Porto Côvo

Marisa Rodrigues dos Santos, Vereadora da Câmara Municipal de 
Sines com competência delegada:

Faço público, nos termos do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 
de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto Lei n.º 26/2010, 
de 30 Março, que se encontra em discussão pública, por um período 
de 15 dias, contados a partir do oitavo dia ao da publicação do presente 
aviso no Diário da República, o projecto da operação de loteamento 
do Monte do Arneiro — Porto Côvo, que incide sobre parte do prédio 
inscrito na matriz predial sob o artigo 61, secção EE, descrito na Conser-
vatória do Registo Predial sob o n.º 297/19770108 da freguesia de Porto 
Côvo, concelho de Sines, em que é requerente Predialobo — Construção 
Civil L.da, Urbilobo — Construção Civil L.da e Raquel Maria Cruz Al-
meida.

Os interessados poderão, no prazo fixado, consultar o presente pro-
jecto, todos os dias úteis, das 9.00 às 15.30 horas, no Edifício Técnico 
da Câmara Municipal de Sines — Departamento de Ambiente, Plane-
amento e Urbanismo — Serviço Administrativo, sito na Estrada Nossa 
Senhora dos Remédios — São Marcos, em Sines, e se o entenderem, 
apresentar por escrito, exposições ou formular sugestões relativas ao 
mesmo.

E para constar se passou o presente aviso a que vai ser dada a publi-
cidade prevista na lei.

Sines, Paços do Concelho 20 de Outubro de 2010. — A Vereadora 
com Competência Delegada, Marisa Rodrigues dos Santos.

303857183 

 MUNICÍPIO DE SOURE

Declaração de rectificação n.º 2269/2010

Procedimento concursal comum para a constituição da relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado para o 
preenchimento de dois postos de trabalho na carreira e categoria 
de técnico superior.
Para os devidos efeitos se torna público a presente rectificação re-

ferente ao aviso n.º 21611/2010. Assim, na caracterização do posto de 
trabalho, onde se lê «pode ser incumbido de coordenar e superintender 
na actividade de outros profissionais, e, bem assim, de acompanhar 
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processos judiciais» deve ler -se «pode ser também incumbido de acom-
panhar processos judiciais».

26 de Outubro de 2010. — O Vice -Presidente, por delegação e sub-
delegação de competências, Santos Mota.

303868118 

 MUNICÍPIO DE TÁBUA

Edital n.º 1133/2010
Engenheiro Francisco Ivo de Lima Portela, Presidente da Câmara 

Municipal de Tábua:
Torna público, que por deliberação tomada em Reunião Ordinária da 

Câmara Municipal de 24 de Junho de 2010 e na Sessão da Assembleia 
Municipal de 30 de Setembro de 2010, e nos termos do artigo 118.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, é submetido a apreciação pública, para 
recolha de sugestões, a Proposta de Regulamento Municipal para a 
Atribuição de Bolsas de Estudo ao Ensino Superior, pelo período de 
30 dias a contar da data da publicação do presente Edital no Diário da 
República, 2.ª série.

Mais se informa, que os interessados podem consultar a presente Pro-
posta de Regulamento junto do DDASECT — Sector de Acção Social, no 
Edifício dos Paços do Concelho, sito na Praça da República, em Tábua, 
e sobre ele formularem, por escrito, as sugestões tidas por convenientes. 
As sugestões devem ser dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de 
Tábua, podendo estas ser enviadas por carta normal ou registada, com 
aviso de recepção, para esta morada ou aí entregues pessoalmente, bem 
como remetidas para o e -mail pduarte@social.cm -tabua.pt.

E eu António José Gonçalves dos Santos Vaz, Director do Departa-
mento Administrativo e Financeiro, o subscrevi.

Para produzir os devidos efeitos publica -se o presente Edital, que será 
afixado nos lugares de estilo do costume.

Proposta de Regulamento Municipal para a Atribuição 
de Bolsas de Estudo ao Ensino Superior

Preâmbulo
Considerando que o direito a uma justa e efectiva igualdade de 

oportunidades no acesso e sucesso escolar, consagrado constitucio-
nalmente, constitui um objectivo fundamental da política educativa 
das autarquias locais, no âmbito das suas competências, este deve 
ser concretizado.

Entende -se que a educação e a formação são factores determinantes 
no desenvolvimento local e na protecção social, visando a melhoria 
das condições de vida da respectiva população, o que só é possível 
através da criação de medidas que permitam diminuir as assimetrias 
sociais.

Conscientes das dificuldades económicas que afectam alguns agre-
gados familiares do Concelho de Tábua, as quais constituem sérios 
obstáculos ao prosseguimento de estudos dos seus descendentes, pretende-
-se, com o presente Regulamento, proporcionar apoios àqueles que, em 
virtude da sua situação económica, tem dificuldade em prosseguir os 
estudos nos estabelecimentos de ensino superior.

A atribuição de bolsas de estudo é assim um modo de estimular 
a frequência do ensino superior, melhorando o tecido académico do 
Concelho e dotando -o de quadros técnicos e profissionais capazes de 
constituir a base do desenvolvimento socio -económico.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento Municipal é aprovado nos termos do disposto 
no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, nos termos 
e para os efeitos da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, das alíneas b) e c) 
do n.º 4 e alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e 
nos termos e para os efeitos da alínea d) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei 
n.º 159/99, de 14 de Setembro.

Artigo 2.º
Objectivo

O Município de Tábua prevê a atribuição de bolsas de estudo aos 
alunos do ensino superior, tendo por objectivo incentivar os que revelam 
capacidades para prosseguimento nos estudos, em especial aqueles que 
demonstrem dificuldades económicas.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

São abrangidos pelo presente regulamenta todos os estudantes, na-
cionais ou equiparados em termos legais, que estejam matriculados 
em estabelecimentos de ensino superiores e que residam no concelho 
de Tábua.

CAPÍTULO II
Conceitos

Artigo 4.º
Bolsa de estudo

A bolsa de estudo consiste numa prestação pecuniária equivalente a 
parte da retribuição mínima mensal garantida em vigor, para compartici-
pações nos encargos decorrentes da frequência do ensino superior pelos 
estudantes beneficiários de bolsa do concelho de Tábua.

Artigo 5.º
Beneficiários de bolsa

Para efeitos de atribuição de bolsa, considera -se que beneficia de 
bolsa o estudante cuja capitação média mensal do agregado familiar 
não ultrapasse 80 % do salário mínimo nacional em vigor.

Artigo 6.º
Agregado familiar

Considera -se como agregado familiar, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 70/2010, de 16 de Junho, para além do requerente, as pessoas que 
com ele vivam em economia comum, isto é, as pessoas que vivam em 
comunhão de mesa e habitação e tenham estabelecido entre si uma 
vivência comum de entreajuda e partilha de recursos.

Artigo 7.º
Aproveitamento escolar

Nos termos do aviso n.º 20906 -A/2010, de 19 de Outubro de 2010, 
que aprova as Normas Técnicas Nacionais para a atribuição de Bolsa 
de Estudo do Ensino Superior no ano lectivo 2010/2011, considera -se 
aproveitamento escolar, a aprovação em pelo menos 50 % dos ECTS 
(Sistema Europeu de Acumulação e Transferência de Créditos) em que 
o estudante esteve inscrito no ano lectivo anterior.

CAPÍTULO III
Das bolsas de estudo

Artigo 8.º
Montante e periodicidade das bolsas

1 — O Município atribuirá bolsas de estudo, com a duração de 10 me-
ses, em número a designar por ano lectivo.

2 — A bolsa será paga, mensalmente, na Tesouraria do Município ou 
transferência bancária.

3 — O valor da bolsa mensal será calculado de acordo com o mapa 
de indexação seguinte: 

Capitação
(em euros)

Bolsa mensal
(em euros)

Total
(10 meses)

Até 200,00  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175,00 1750,00
De 201,00 a 250,00  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120,00 1200,00
De 251,00 a 380,0  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75,00 750,00

 4 — A bolsa atribuída pelo Município será complementar da bolsa 
auferida nos Serviços de Acção Social da Instituição do Ensino Superior 
que frequente.




